[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

NBL

Nº 70076333681 (Nº CNJ: 0397483-54.2017.8.21.7000)

2018/Crime


HABEAS CORPUS. descumprimento de medidas protetivas. REDISTRIBUIÇÃO. INCOMPETÊNCIA DESTA CÂMARA PARA APRECIAÇÃO DE CRIME AFETO À LEI MARIA DA PENHA. COMPETÊNCIA DECLINADA PELA PREVENÇÃO.
	Habeas Corpus


	Quarta Câmara Criminal



	Nº 70076333681 (Nº CNJ: 0397483-54.2017.8.21.7000)


	Comarca de Rosário do Sul



	D.P.E.R.G.S.

..
	IMPETRANTE

	F.R.S.

..
	PACIENTE

	J.D.2. 

..
	COATOR


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
O paciente encontra-se recolhido provisoriamente face ao descumprimento de medidas protetivas aplicadas nos autos do processo n°. 062/2.17.0001479-7, que determinava a proibição de aproximação e contato com a vítima. 

Tenho, todavia, que distribuído o feito equivocadamente a este Relator, que integra a 4ª Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, cuja competência não abarca os crimes afetos à Lei Maria da Penha.
Os crimes previstos na Lei nº 11.340/06 inserem-se naqueles praticados contra a pessoa.

De forma que, tratando o fato noticiado no presente feito daqueles que se enquadram em violência psicológica e/ou moral, compete a uma das três primeiras Câmaras Criminais desta Corte a apreciação da presente medida, porque competentes para a análise dos delitos dolosos e culposos cometidos contra a pessoa. 

Para esclarecer, o artigo 24-A do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, enumera taxativamente a distribuição dos feitos atinentes à matéria de sua especialização, nos seguintes termos:  

Art. 24-A. Às Câmaras Criminais serão distribuídos os feitos atinentes à matéria de sua especialização, assim especificada:

I - Às 1ª, 2ª e 3ª Câmaras: 

a) crimes dolosos e culposos contra a pessoa;

b) crimes de entorpecentes (Lei nº 11.343/2006);

c) crime da Lei de Armas;

d) crimes de trânsito;

e) crimes contra a honra.

II - À 4ª Câmara: 

1 - competência originária para as infrações penais atribuídas a Prefeitos Municipais (Constituição Federal, art. 29, inciso X);

2 - competência recursal para as seguintes infrações:

a) crimes de responsabilidade e funcionais praticados por ex-prefeitos;

b) crimes contra a incolumidade pública (Código Penal – Título VIII);

c) crimes contra a Administração Pública (Código Penal – Título XI);

d) crimes de parcelamento de solo urbano (Lei nº 6.766/79);

e) crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137/90);

f) crimes de abuso de autoridade (Lei nº 4.898/65);

g)crimes contra a economia popular e os definidos no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Leis nº 1.521/51 e n.º 8.078/90);

h) crimes ambientais;

i) crimes contra licitações públicas (Lei nº 8.666/93);

j) crimes contra a fé pública;

l) crimes falimentares;

m) crimes contra a propriedade intelectual;

n) crimes da Lei de Armas.

Como se vê, a matéria enfrentada no presente writ não é de competência desta Câmara Criminal, mostrando-se equivocada a distribuição, por sorteio, a este Relator.

Infiro, ademais, o Desembargador Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, integrante da 3ª Câmara Criminal, reconhecendo sua competência para apreciação dos fatos objetos do mesmo feito de origem, conheceu do habeas corpus n. 70076334267, proposto na mesma data, e deferiu o pleito liminar. 
Considerando que o feito versa sobre matéria afeta uma das três primeiras Câmaras Criminais deste Tribunal, e prevento o Desembargador Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, determino a ele seja redistribuída a presente medida. 
Diligências legais.

Redistribua-se, com urgência, visto que o feito aguarda análise do pleito liminar.
Diligências legais. 

Porto Alegre, 10 de janeiro de 2018.

Des. Newton Brasil de Leão,

Relator.
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